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CONSEJO NACIONAL LEGISLATIVO. 

L E Y 2 4 D E 1 8 8 6 
( 9 DE OCTUBRE), 

reformatoria del articulo 344, Sección 4? del Código 
Fiscal. 

El Consejo Nacional Legislativo 
DECHETA : 

A r t . 1 .° L a s dec i s iones q u e , s egún e l 
a r t í c u l o 3 4 4 de l Código F isca l , son d e 
c o m p e t e n c i a d e los A d m i n i s t r a d o r e s d e 
A d u a n a , podr í in s e r r e f o r m a d a s ó r evoca , 
das , v e r d a d s a b i d a y b u e n a f e g u a r d a d a , 
p o r u n J u r a d o c o m p u e s t o d e l M i n i s t r o de 
H a c i e n d a , q u e lo p r e s i d i r á , de l C o n t a d o r d e 
l a Of i c ina g e n e r a l de C u e n t a s , á c u y o c a r g o 
se h a l l e el e x a m e n d e las de las A d u a u a s , 
y d e u n c o m e r c i a n t e q u e n o m b r a r á c a d a 
dos a ñ o s la C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s . 

D e - i g u a l m o d o d e s i g n a r á l a m i s m a C á . 
raara t r e s c o m e r c i a n t e s p a r a q u e s u s t i t u -
y a n a l p r i n c i p a l , p o r s u o r d e n , c u a n d o 
o c u r r a f a l t a de este, a b s o l u t a ó t e m p o r a l . 

E l S e c r e t a r i o d e l J u r a d o d e A d u a n a s 
s e rá el J e f e d e la Secc ión e n c a r g a d a d e 
e s t e r a m o e n e l M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a . 

A r t . 2 . ° Caso d e q u e p o r c u a l q u i e r mo-
t ivo no h a g a l a C á m a r a d e R e p r e s e n t a n -
tes los m e n c i o n a d o s n o m b r a m i e n t o s en 
t i e m p o o p o r t u n o , el G o b i e r n o p r o c e d e r á 
á h a c e r l o s l i b r e m e n t e p o r su c u e n t a . 

A r t . 3 . ° ( T r a n s i t o r i o ) . E l C o n s e j o N a -
c iona l L e g i s l a t i v o p r o c e d e r á i n m e d i a t a -
m e n t e á* h a c e r l a s e lecc iones , p a r a el b i e . 
n i o q u e t e r m i n a en 1 8 8 8 , de l m i e m b r o 
p r i n c i p a l y d e los t r e s s u p l e n t e s d e q u e 
t r a t a l a p r e s e n t e l ey . 

A r t . 4 . ° Q u e d a en es tos t é r m i n o s re-
f o r m a d o e l a r t í c u l o 3 4 4 d e l Cód igo F i sca l . 

D a d a e n B o g o t á , á 6 d e O c t u b r e d e m i l 
ochoc ien tos o c h e n t a y seis . 

E l P r e s i d e n t e , 
JUAN DE D . ULLOA. 

E l V i c e p r e s i d e n t e , 

J o s é MABÍA RUBIO FRADE. 

_ E l S e c r e t a r i o , 
Roberto ¿le Narváez. 

E l S e c r e t a r i o , 
Julio A. Coi-redor. 

Gobierno Ejecutivo—Bogotá, Octubre 9 
de 1886. 

Publíquese y ejecútese. 
( L . S . ) J . M . C A M P O S E R R A N O . 

E l M i n i s t r o d e H a c i e n d a , 
ANTONIO ROLDAN. 

. ACTA DE LA BESLÓM DEL SABADO 2 DE 
OCTUBRE DE 1 8 8 6 . 

Presidencia del H. Consejero Ulloa. 
A 1.a u n a y diez m i n u t o s de l d ía inonoio-

n a d o y con la as is tencia de los H H . Delega-

torios Botero Ut ¡be, Calderón Reyes, Caro, 
Casas Rojas , Grannd.os, H e r r e r a , Mar t inoz , 
Molano, Paú l , Rubio F i ado , Reyes ,Sa rmien to 
y Ulloa, se doolaró abierta la sesión, ti.la q u e 
"dejaron do concurr i r , 0011 legit ima excusa, 
los HIT. Consejeros Carroño, Ins ignares y 
Quin te ro Calderón. 

I 

So leyó y f u ó aprobada , sin observación 
a lguna, el acta del día 1.° del p resente mes. 

I I 
Se dió o u e n t a : 
1 ° Del orden del día ; 
2.° Del ex t iao to de los negocios despacha -

dos por la P res idenc ia ; 
3.° De una nota , número 3,054, fecha 29 

del mes próximo pasado, de 8 . S. el Minis t ro 
de Ins t rucción Públioa, oon la que remito 
una relación de los orédiU>s adicionales que 
eso Ministerio solicita se incluyan en la ley 
de P resupues to de Gastos para la aotual 
vigencia económi a So dió al estudio de la 
3.* de Presupues to , I I . S r . Sarmiento. 

4.° De un mensaje do S. E . el P res idon te 
d é l a Repúbl ica , sin número , de fecha 1.° 
del ac tual , en el oual pido se i nc luya en la 
loy de Presupues to do Gastos (iara la v igon-
cia económica do 1885 á 1886 un c réd i to 
adicional do $ 20,000 para el pago de var ias 
obras públicas, t an to en esta ciudad corno 
fue ra de ella. En comisión pasó á la 4.* de 
Presupuesto , I I . Dolegatario Calderón Reyes. 

5 .° De otra no ta del Sr . Seoretario de la 
Cor te Suprema nacional , número 6, de focha 
30 de Sep t i embre úl t imo, en qne t rasoribe 
un acuerdo de eso T r i b n u a ' encaminado i 
solici tar de l Consejo se in t roduzcan en el 
Código P e n a l ciertas modificaciones. Pasó al 
estudio de U Comisión de Organización jud i 
cial, H H . Sres. Rubio Frade , Casas Rojas y 
Botero Ur ibe . 

I I I 

P re sen te en el salóu de las sesiones del 
Consejo el S r . Dr. Pedro Salzedo Ratnóu, 
te rcer s u p l e n t e de los Delegatarios por el 
Depa r t amen to del Magdalena, el Sr . P r e s i -
den te le exigió, y el prestó, la promesa legal 
de c u m p l i r con los deberes de Dolegatar io. 

I V 

Somet ido á la consideración del Consejo 
ol in fo rme elaborado por el Dolegatario Sr. 
Quin tero Cildavón acerca del proyecto da 
ley " sobro suminis t ros , emprés t i tos y e x -
propiaciones," cou t innó el segundo debate , 
y se dió al examen dol Consejo la modifica-
ción qne p ropone el i n f o r m a n t e para el a r -
t í cu lo 9.°,-y q n e se no ta en ba s t a rd i l l a : 

" Art . 9.° Cada u n o de los uiienibrq^ do 
la Comisión que esta ley entallece, gozará de 
un Rtieldo mensual d-i doscientos cincuenta pe. 
sos ( § 2 5 0 ) ; el Secre tar io uno mensual de 
ciento ochenta pesos (g 180 ) ; y los oficiales 
escribientes, nuo itiensnal de ochenta pesos 
( S 80) cada í II no. 

So aprobó, y al ser adoptado, el I I . Sr . 
P a ú l pidió quo lo f u e r a por par tes y- por el 
Consejo. Designó como pr imer miembro hasta 
la pa labra "doscientos c incnentn p e s o s ; " co-
mo segunda hasta los siguos " c iento ochenta 
p e s o s ; " y cuino te rcera el resto. De estas 
divisiones fuerou adoptadas las dos ú l t imas ; 
pe ro no la pr imera . Sobro la- tercera habla 
ron ou pro el U . Sr. P a ú l y en con t ra el I I . 
Sr . Calderón Reyos. ' Quedó, pnos, fijado ol 
sueldo de los miembros do la Comisión en 
¡5- 300 mensuales cada uno, como es tab • en 
el a r t ícu lo or iginal 

A propuesta de l I I . Sr . Botero Uribo, 
convino ol Consejo en revocar la aprobación 
dada ni inciso 2 .° de l a r t í cu lo 2.°, lo mismo 
que al a r t í cu lo 6.° , y reconsiderar ta les d i s -
posiciones. La p r imera d ico : 

Ar t . 2.° " : 
" 2.° Los recibos expodidos di recta inento 

por la Tesorer ía genera l en v i r t ud de con-
signacionas hechas all í , ó por los Secretar ios 
de Estado, ó por los I n t e n d e n t e s de Hac i en -
d a ó G n e r r a , por los Comandan tes Genera -
les ó J e f e s de E s t a d o Mayor , por los P res i -
dentes , G o b e r n a d o r e s ' ó J e t e s Civiles y 

Mili tare» de los Estados , por los Admin i s -
t radores prinoipales do I laciondn, y las cer-
t if icaciones ó recibos expedidos por los 
Gobiernos do los an t iguos Estados , de con-
fo rmidad con el decreto número 102 de 17 
de F e b r e r o de 1886. Es tos documentos de -
b idamen te autent icados során suficiente com-
p r o b a n t e para el reconocimiento del c réd i to 
y expedición de las órdenes de pago. 

Al ser analizado, los H1I . Sres. Bote ro 
Uribo y Calderón Royos lo modificaron como 
so verá , y así f u é «probado y adop tado : 

" A r t . 2.° 
2.° Los reciboB expedidos d i r ec t amen te 

por la Tesorer ía genera l en v i r tud de con-
s ignaciones hechas all í ó por los Secretarios 
de Es t ado , por comisionados especin'es, por 
los I n t e n d e n t e s de Hacienda ó Gne r r a , por 
los C o m a n d a n t e s Genera les ó J e f e s de E s -
tado Mayor en Cuerpos d i Kjérc-to tn que 
no hubiera habido tales Intendentes ó Comisio-
nados especiales, por los Pros ideutes , Gober -
nadores ó J e f e s civiles y mi l i ta res de los 
Estados, por los Adminis t radores pr incipales 
de Hac ienda , y las certificaciones y recibos 
expedidos por los Gobiuruos de los an t iguos 
Estados, do conformidad con «•! decre to n ú -
moro 102 de 17 do Fobroro de 1886. Es tos 
dooumontos deb idamen te autent icados serán 
suf ic iente comproban te para el reconoci-
miento de l orédi to y expedición de las órde-
nes de pngo ." 

El a r t i cu lo 6 .° esta redactado a s i : 
" Ar t . 6.° La Comisión do quo t r a t a el 

a r t i cu lo au te r io r , procederá verdad sabida 
y buena f e guardada , p rocurando en todo 
caso, quo no sean sacrificados los derechos 
del Fisco, ni los de los par t iculares . E l l a 
podrá d i c t a r resoluciones encaminadas á 
ampl ia r las p rnebas en q u e se apoyan las 
reclamaciones y pedi r IOB da tos e i n fo rmes 
quo orea couven ieu tcs para esclarecer los 
hechos e n que ésto» so f u n d a n . T e n d r á 
también la f acu l t ad do fijar la cuant ía de 
los c réd i tos quo so reconozcan, cuando i su 
juicio y hab ida consideración á la mane ra 
de hacer los pagos, sean exagerados los ava-
lúos de obje tos ó efectos suminis t rados ó 
expropiado»." 

Dado ni examen del Consejo, el I I . S r . 
Botero U r i b o lo modificó del modo que en 
lo escr i to so ve en bastardil la : 

" Ar t . 6.° L a Comisión de quo t r a t a el 
ar t íoulo an te r io r , procederá verdnd sabida 
y buena f e gnnrdiidn, p rocurando on todo 
caso q u e no sean sacrificados los derechos 
del Fisco, ni los de los part iculares. Tanto 
ella como l'is O'b'rnadorrs del Departamento 
podrán d i c t a r res eluciones encaminadas á 
ampl ia r las prnebas en quo se apoyan las 
reclamaciones y pedir los dutos é in fo rmes 
que c rean conven ien tes para esclarecer los 
hechos en que éstas se f u n d a n . T e n d r á n t a m -
bién la f acu l t ad do lijar la cuan t í a de los 
oiedi tos q u o se reconozcan, cuando á su ju ic io 
y habidu consideración á la manera do hacer 
los pagos, sean exagerados los uvulúos de 
objetos ó efectos suminis t rados ó e x p r o -
piados ." 

Ksta v a r i a n t e so aprobó, poro ul ser a d o p -
tada , el I I . S . Calderón Royes sobmodif icó 
el a r t i cu lo sup r imiéndo la nltorución i n t r o -
duc ida por el Delegaturio p r i m e i a m e u t e 
n o m b r a d o y agregando este inciso: 

" A r t . f i — 
•' Asimismo tendrán los Gobernadores de 

los Depa r t amen tos lu f acu l t ad do dict j ir r e 
soluciones eucuin iuadasú ampl i a r las pruebas 
y cselurccor los hechos en que las rec lama-
ciones se f i tnddu , hab iendo do dar ouenta á 
lu Comisión de lns di l igencias quo p rac t i -
q u e n . " 

Con t a l enmienda so ap robó y adoptó . 
E n seguida , y como no so preseutusen más 

modificaciones n i a r t í cu los nuevos, t e rminó 
el oxamon do la pa r t e disposi t iva para con -
s iderar e l p reámbulo y el t í t u lo , q u e se 
ap roba ron . Cer rado el 2.° deba te , pasó el 
p royec to á 3.°, y so mandó ox tender en fo r -
ma do ley ba jo la inspección del I I . Sr . Ca-
sas Rojas . 

- - - . " : . - v 

Con osistenoia de S. S. el Min is t ro do 

Hac ienda , con t innó el 2 . ° deba to d e l p r o -
yeoto do ley " q u e dicta reglas sobre r e f o r -
ma de Ta T a r i f a de Aduanas . " 

En cont ra del segundo do lo» dos ar t ículos 
nuevos, q u e se ven en seguida, p ropues tos 
por la Comisión y negados por ol Consejo , 
razonaron S. S. el Minis t ro do H a c i e n d a y 
el H . Sr . Paú l . Dicen a s í : 

" A r t . 9.° E l Podor E j e c u t i v o puede , h a -
bida consideración á los t raba jos ó ind ica-
ciones de las Comisiones, variar la tarifa on 
las puntos q u e resul ten g e n e r a l m e n t e i n d i -
cados, s i smpro qne proceda de acuerdo con 
las bases q u e la presente ley fija." 

" A r t . 10. El P o d e r Kjecu t ivo s u j e t a r á 
los actos q u e d ic te sobro Aduanas á las s i -
gu ien tes reg las : 

" l . " U n a vez acordada la t a r i f a def ini -
t iva de acuerdo con los t rabajos de las Co-
misiones, so e m p e ñ a r á so l emnemen te la f e 
públ ica para promotor q u o d icha t a r i f a no 
será modificada d e n t r o del t é rmino d e seis 
años, después do su publicación. 

" Es ta prohibicióii no t e n d r á s ino las s i-
gu ien tes excopciones: 1.* E l Podor E j e c u -
t ivo podrá decre tar un a m n o u t o d e 25 por 
100 en t i empo de guor ro i n t e r i o r ; y 2.* 
Asimismo podrá deoretnr un recargo has ta 
de 50 por 100 en el caso do g u e r r a e x t e r i o r . 
E n uno y o t ro caso el a u m e n t o n o podrá 
tenor e fec to sino á los n o v e n t a días después 
d e la fecha del decre to q u o lo m a n d e es ta-
blecer 

" 2.* So procura rá , on cuan to sea posible , 
establecer derechos diferencíalos q u e p r o -
t e j an , sin menoscabo del consumo n i p r o h i -
bición do los efectos ex t ran je ros , aquol lo i 
a r t ícu los q u e son de ex tensa producción 
nacional ó quo por su n a t u r a l e z a pueden 
ser producidos en lu Repúb l i ca con e v i d e n t e 
v e n t a j a 

"3 .* E n caso de g u e r r a podrá ex ig i r se el 
pago de los dereohos al con tado , pero no se 
podrá hacer efect ivo ol cobro s ino desde 
que hayan t rascur r ido por lo menos cua -
r e n t a y cinco días después de la publ icación 
dol decre to e jecu t ivo q u e o idene d i cho co-
b ro . " 

Luego so consideró este o t ro a r t í cu lo 
propuesto por la Comisión ; 

" Art . 11. E l P o d e r E j e c u t i v o d i s p o n d r á , 
á la mayor brevedad posible, que se redacte , 
pub l iquo y h a g a c i rcu la r en edic ión a b u n -
d a n t e un nuevo Código de Aduanas des t ina -
do K regir única j especia lmente es te r a m o 
del servicio público. Dioho Código con -
t e n d r á : 

" 1.° La t a r i f a de A d u a u a s : 
.. <> o ' P o j a j jas disposiciones dol Código 

Fiscal y do o t r a s leyes q u e es tén v igen tes , 
quo exc lus ivamen te so ref ieran al r amo de 
Aduanas y cuyo conoc imien to sea necesar io 
ó conven ien te para ' los Cónsules, los Cap i -
tanes du buques , los comisionistas ' y c o n -
signatar ios , los empleados de las Aduanas y 
los i m p o r t a d o r e s ; 

" 3 . ° Los decretos del Podor E j e c u t i v o 
dictados en ejecución de ley?s sobro A d u a n a s 
q u e sean convenioutes para la m e j o r i n t e l i -
gencia y aplicación do d ichas l e y e s ; y 

" 4 .° Todas las disposiciones c o m p l e m e n -
tar ias q u o cout ione la p resen te l e y . Asi-
mismo so in se r t a rán todas las resoluciones 
q u e no s i endo con t r a r i a s i( la p r e s e n t o loy 
haya dictado el Podor E j ecu t i vo y sean 
necesarias para la me jo r admin is t rac ión do 
las Aduauas ó inte l igencia do la t a r i f a . 

" §. E n la inserción do qne t r a t a e s t e 
a r t icu lo so ev i ta rá toda cont radicc ión ó 
d iscordancia que pueda or.isiomir d u d a en 
e l cobro do los derechos ó en cua lqu ie ra 
operación admin i s t r a t iva de las A d u a n a s . " 

Pues to en discusión, el II . Dolegatar io S r . 
P a ú l lo modificó, en su p a r t e p r i m e r a , s u -
p r imiendo las pa labras " á la m a y o r b reve -
dad pos ib le . " T a l altorucióu f u e acogida 
por el Consejo. 

Se cons ideraron después estos a r t í cu los 
(nuevos ) de la Comisión, que f u e r o n negados . 
Respecto de el p r i m e r o hab l a ron e n p r o los 
H i l . Sres. Ul loa y R e y e s ; y en c o n t r a S. S. 
e l Min is t ro de l l ao i enda y los Delegator ios 
Sres, Salzodo R a m ó n y Paú l . Dicen a s í : 

é 


